
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE APIAÍ/SP: 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 50/2026 
 

MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 35.457.127/0001-19, com sede na Avenida Santos 

Dumont, 1.883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, salas 1.005 e 1.006, bairro Centro, 

Município de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, CEP 42.702-400, por seu representante legal 

infra firmado, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com base no art. 34 da Lei 

Federal nº. 14.133/2021 e item 09 do Edital, formular a presente IMPUGNAÇÃO às 

disposições do instrumento convocatório, aduzindo, para tanto, as razões fáticas e jurídicas 

adiante expostas. 

 

1. TEMPESTIVIDADE. 
 

Conforme fixado no art. 34 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e item 

09. do Edital, a impugnação deverá ser ofertada no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da 

data fixada para recebimento das propostas. 

 

Portanto, apresentada nesta data, inconteste é a tempestividade 

das presentes razões. 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

2. DA LICITAÇÃO.  
 

O Ente Público, por intermédio do Sr. Pregoeiro, lançou o Edital do 

Pregão Eletrônico em tela, para Contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE QUATRO 

MINIVANS E SEIS MINIBUS, em atendimento às demandas da Secretaria de Educação de 

Apiaí/SP. 

A ora Impugnante, interessada em participar do certame, analisou 

os termos e condições de disputa e verificou que o Edital contempla exigências indevidas, 

por restringirem o universo de competidores. 

 

Desta forma, apresenta-se a presente impugnação, minudenciada 

nos tópicos seguintes, visando o saneamento do processo licitatório. 

 

2.1. EXIGÊNCIA DE VEÍCULO “ORIGINAL DE FÁBRICA”, COMO RESTRIÇÃO 

INDEVIDA À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME. INOBSERVÂNCIA DA REALIDADE 

INDUSTRIAL E LEGAL.  
 

Como ponto a ser impugnado, vê-se que o Edital impõe que o 

veículo objeto do certame seja “original de fábrica”. Data máxima vênia, essa exigência 

reflete escusável desconhecimento quanto à manufatura e processo industrial dos veículos 

van de passageiros. 

A uma, em razão de toda van de passageiros ser, essencialmente e 

antes da instalação dos bancos do compartimento traseiro, um furgão, com as características 

estruturais e de segurança do veículo. Logo, a van de passageiros nada mais é do que um 

furgão com a instalação de bancos e cintos de segurança, com o mesmo processo de 

manufatura. Ao invés de inserir tal restrição, deveria o Edital tão somente exigir que o veículo 

conte com a garantia do seu fabricante. 

 

 Como exemplo, veja-se a lista de modificadoras homologadas pela 

Renault do Brasil S/A, disponível em seu sítio eletrônico 

https://www.renault.com.br/compre-para-sua-empresa/transformacoes.html: 

https://www.renault.com.br/compre-para-sua-empresa/transformacoes.html


 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

Note-se, por exemplo, que a empresa Raytec é homologada pela 

própria Renault para produção de veículos van de passageiros, o que significa dizer que, para 

o fabricante, a qualidade do produto Raytec é a mesma daquele advindo direto da sua linha 

de produção, especialmente quanto aos insumos e equipamentos utilizados. 

 

Evidente, portanto, que a exigência inserida não é adequada para 

o fim pretendido pelo Município, quanto a qualidade do produto. 

 

Assim, impugna-se o Edital para que seja retirada tal exigência e 

que seja exigida, junto com a proposta do licitante, a CAT do veículo ofertado e a 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

comprovação de que, em se tratando de veículo modificado para van de passageiro, o seja 

por modificadora homologada pelo fabricante original. 

 

2.2. DA NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA. FIXAÇÃO DE 

PRAZO INSUFICIENTE. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE.   
 

Outro ponto a ser impugnado, tem-se a exigência editalícia que 

estabelece prazo de entrega incompatível com a realidade do mercado automotivo nacional 

e com as etapas inerentes ao fornecimento do objeto licitado. Vejamos  

 

5.  DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

b)  O objeto deste instrumento deverá (ão) ser entregue (s) 

acompanhado (s) de nota fiscal, no prazo de até 30 (trinta) dias para as minivans e de até 15 

(quinze) dias para o minibus, contados da emissão da respectiva Autorização de 

Fornecimento. A nota deverá constar o número do Processo e número da respectiva 

Autorização de Fornecimento; 

 

Embora caiba à Administração definir as condições de execução 

contratual, tal prerrogativa deve ser exercida em observância aos princípios da razoabilidade, 

da proporcionalidade, da isonomia, da competitividade e da seleção da proposta mais 

vantajosa, previstos nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021. 

 

No presente caso, o prazo fixado pelo Edital revela-se 

manifestamente insuficiente para o fornecimento de veículo novo, por desconsiderar 

completamente a dinâmica de produção, comercialização e logística própria da indústria 

automobilística. 

É de conhecimento do mercado que as montadoras não mantêm 

estoque permanente de todas as versões e configurações de veículos comercializados, 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

especialmente quando se trata de veículos utilitários, comerciais ou destinados ao 

atendimento de contratos administrativos.  

 

A produção ocorre mediante programação industrial, observando 

planejamento fabril, disponibilidade de componentes, capacidade produtiva e cronograma 

logístico de distribuição. 

 

Assim, após a contratação, o fornecedor ainda depende de diversas 

etapas que escapam ao seu controle, dentre elas o faturamento pela fabricante, a 

disponibilização do veículo, o transporte até a concessionária ou distribuidor, a emissão da 

documentação fiscal, a preparação técnica do veículo e, quando cabível, sua adaptação, 

inspeção final e posterior transporte ao órgão contratante. 

 

Essa realidade é corroborada por dados atuais da Associação 

Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores – ANFAVEA, que demonstram que o 

crescimento da demanda por veículos no Brasil não vem sendo acompanhado na mesma 

proporção pela produção nacional. Conforme projeções divulgadas pela entidade, o mercado 

automotivo apresenta expectativa de crescimento de aproximadamente 11,7% nas vendas, 

enquanto a produção nacional deverá crescer apenas 5,8%, evidenciando um descompasso 

entre a demanda e a capacidade produtiva da indústria. 

 

Tal cenário foi amplamente divulgado pela imprensa especializada 

(https://diariodonoroeste.com.br/brasil-vende-mais-veiculos-mas-producao-nao-

acompanha-crescimento-do-mercado/), que destacou que, embora o mercado brasileiro 

esteja em franca recuperação, a indústria automobilística ainda enfrenta desafios 

relacionados à competitividade, à capacidade produtiva, ao aumento das importações e à 

organização da cadeia de suprimentos, fatores que impactam diretamente a disponibilidade 

de veículos novos e os respectivos prazos de fornecimento. 

 

https://diariodonoroeste.com.br/brasil-vende-mais-veiculos-mas-producao-nao-acompanha-crescimento-do-mercado/
https://diariodonoroeste.com.br/brasil-vende-mais-veiculos-mas-producao-nao-acompanha-crescimento-do-mercado/


 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Esses dados demonstram que a disponibilidade de veículos 

permanece diretamente vinculada à programação industrial das montadoras, à 

disponibilidade de componentes, à capacidade fabril e à logística de distribuição. Em outras 

palavras, o crescimento das vendas não significa que os veículos estejam disponíveis para 

pronta entrega, especialmente quando se trata de modelos específicos destinados ao 

atendimento de licitações públicas. 

 

Não se pode confundir, portanto, a existência de veículos 

disponíveis no mercado consumidor com a disponibilidade imediata do modelo exatamente 

especificado no Edital. As licitações públicas normalmente exigem versões, motorizações, 

equipamentos e características técnicas próprias, circunstância que torna incomum a 

existência de unidades prontas para entrega imediata. 

 

Dessa forma, exigir prazo incompatível com essa realidade significa 

presumir que fornecedores mantenham em estoque permanente veículos com todas as 

especificações exigidas pelo instrumento convocatório, hipótese que não corresponde ao 

funcionamento da cadeia produtiva do setor automotivo. 

 

Na prática, tal exigência restringe injustificadamente a 

competitividade do certame, pois somente poderão participar em condições de cumprir o 

prazo empresas que, por circunstâncias momentâneas, possuam exatamente o veículo 

licitado disponível em estoque, afastando fabricantes, concessionárias e demais 

fornecedores plenamente aptos ao fornecimento do objeto, mas que dependem do fluxo 

regular de produção das montadoras. 

 

Em outras palavras, o prazo deixa de representar mera condição de 

execução contratual para se transformar em verdadeiro requisito restritivo de participação, 

limitando artificialmente o universo de licitantes e frustrando a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Portanto, é necessário que o prazo de entrega seja fixado em 

período superior, no mínimo de 90 (noventa) dias, inclusive por ter que englobar o próprio 

tempo de frete do mesmo desde a fábrica até o revendedor, emissão dos documentos fiscais 

e posterior remessa para o Município, sem prejuízo da entrega ocorrer no menor tempo 

possível, observados todos esses procedimentos. 

 

3. FUNDAMENTOS JURÍDICOS. 
 

Permitir a continuidade do certame tal como elaborado o Edital, 

terminará por ofender os princípios da legalidade, isonomia e da competitividade. São, 

portanto, vedadas condições ou exigências que se prestem a comprometer, restringir ou a 

frustrar o caráter competitivo da licitação e a estabelecer preferências ou distinções em 

razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes. 

 

Para melhor compreensão do alcance e sentido do princípio da 

competição, e entendimento acerca da necessidade de haver a maior competitividade 

possível, cumpre, em síntese apertada, conceituar o que é a licitação. 

 

Segundo José dos Santos Carvalho Filho, licitação é: 

 

"o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da 
Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor 
proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos 
– a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, 
artístico ou científico.” 1 

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, citando José Roberto Dromi, 

trata-se de: 

"procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da 
função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitam às 
condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de 

 
1 MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO, Lumen Juris, 7ª ed., Rio de Janeiro, 2001, p. 188. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

formularem propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais 
conveniente para a celebração do contrato.” 2 

 

Os dois conceitos apresentam traços semelhantes, demonstrando, 

ambos, diversas características deste procedimento complexo que é a licitação. 

 

Trata-se, portanto, da forma mais equânime que encontrou o 

Estado em contratar, de maneira sempre a buscar a melhor proposta para a Administração 

Pública. 

A própria Lei Federal n. 14.133, em seu já transcrito art. 5º, caput, 

tratou de conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários já vistos e 

apresentou os princípios ínsitos às licitações, norteadores da atividade exercida pelos 

administradores durante o certame público. 

 

Logo, o exame da validade ou invalidade dos atos praticados 

durante o processo de licitação, incluindo-se do próprio instrumento de convocação à 

disputa, passará antes pela análise à luz destes princípios, enumerados e divididos por José 

dos Santos Carvalho Filho em princípios básicos e correlatos. 

 

Especificamente quanto ao princípio da competitividade, tem-se 

que é inerente à essência da licitação, porque só podemos promover esse certame, essa 

disputa, onde houver competição. É uma questão lógica. 

 

Com efeito, onde há competição, a licitação não só é possível, como 

em tese, é obrigatória; onde ela não existe, a licitação é impossível. 

Em suma, o princípio da competitividade de um lado exige sempre 

que se verifique a possibilidade de se ter mais de um interessado que nos possa atender, que 

 
2 DIREITO ADMINISTRATIVO, Atlas, 13ª ed., São Paulo, 2001, p. 291. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

nos possa fornecer o que desejamos. Essa constatação determina ou não a promoção da 

licitação. 

Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do 

procedimento da licitação, mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é despercebida 

pelo operador do Direito. 

Se a competição é a alma da licitação, é evidente que quanto mais 

licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar 

o melhor contratado. 

Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e 

destituída de interesse público, que restrinja a competição, cujo único efeito prático será a 

diminuição do universo de competidores, em franco não atendimento ao princípio da 

competição, de forma injustificada e arbitrária. 

 

4. CONCLUSÃO. 

 

Assim, mostra-se imprescindível a alteração do Instrumento 

Convocatório, devendo ser acolhida a presente Impugnação, nos termos acima delineados e 

requeridos nos tópicos acima 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

09 de  outubro  de 2026. 

                   
                      Mabelê Veículos Especiais LTDA 
                             Camile Vianna Freitas 

                           RG 822.091.208 SSP BA 

                              CPF 928.915.865-49 

                               Sócia responsável 


